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SUB-ROGACAO NA  PESSOA DO  ADQUIRENTE DAS
CONTRIBUICOES INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO RURAL POR PESSOAS FiSICAS.

A constitucionalidade do instituto da sub-rogac¢do veiculada pelo art. 30, IV,
da Lei 8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei 9.528, de 1997, foi objeto
do Recurso Extraordinario 718.874, julgado pelo Plenario do Supremo
Tribunal Federal em 30/03/2017 (tema 669 da repercussao geral). Restou
decidido serem constitucionais, na égide da Lei 10.256, de 2001, tanto a
norma que prevé a imposi¢ao tributaria (art. 25 da lei 8.212, de 1991) quanto
a norma que determina a responsabilidade tributaria/sub-rogacao (art. 30, IV,
dalei 8.212, de 1991).

As decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica na sistemadticas, respectivamente, da repercussao geral e
dos recursos repetitivos (arts. 1.036 a 1.041 da Lei 13.105, de 2015), deverdo
ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do
CARF (Art. 62, § 2° do Anexo II do Ricarf.

PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E DE AUTO
DE INFRACAO ESPECIFICO PARA CADA FILIAL.

O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo, assim
entendida a pessoa juridica em sua totalidade, ndo havendo necessidade de
emissao de MPF e de auto de infragdo especifico para cada filial.

DILIGENCIA - DESNECESSIDADE. LIVRE CONVICCAO JULGADOR.
- Nos termos do artigo 29, do Decreto n°® 70.235/72, a autoridade julgadora de
primeira instancia, na apreciacdo das provas, formard livremente sua
convicgdo, podendo determinar diligéncia que entender necessaria.
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 SUB-ROGAÇÃO NA PESSOA DO ADQUIRENTE DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL POR PESSOAS FÍSICAS. 
 A constitucionalidade do instituto da sub-rogação veiculada pelo art. 30, IV, da Lei 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 9.528, de 1997, foi objeto do Recurso Extraordinário 718.874, julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em 30/03/2017 (tema 669 da repercussão geral). Restou decidido serem constitucionais, na égide da Lei 10.256, de 2001, tanto a norma que prevê a imposição tributária (art. 25 da lei 8.212, de 1991) quanto a norma que determina a responsabilidade tributária/sub-rogação (art. 30, IV, da lei 8.212, de 1991). 
 As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça na sistemáticas, respectivamente, da repercussão geral e dos recursos repetitivos (arts. 1.036 a 1.041 da Lei 13.105, de 2015), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF (Art. 62, § 2º do Anexo II do Ricarf.
 PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E DE AUTO DE INFRAÇÃO ESPECÍFICO PARA CADA FILIAL. 
 O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo, assim entendida a pessoa jurídica em sua totalidade, não havendo necessidade de emissão de MPF e de auto de infração específico para cada filial. 
 DILIGÊNCIA - DESNECESSIDADE. LIVRE CONVICÇÃO JULGADOR. - Nos termos do artigo 29, do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo determinar diligência que entender necessária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: por unanimidade de votos, admitir, além das matérias constantes no despacho de admissibilidade do Presidente da Turma, a matéria relativa a multa e juros de mora, por ser decorrente de matéria admitida e acolhida relacionado com o tributo lançado, ou seja, a inexistência de concomitância com ação judicial, para acolher os embargos com efeitos infringentes, sanando os vícios apontados no Acórdão nº 2301-005.268, de 09/05/2018, fazendo constar como resultado do julgamento "rejeitar o pedido de diligência e negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator".
 (assinado digitalmente)
 João Bellini Júnior - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: João Bellini Junior, Marcelo Freitas de Souza Costa, Reginaldo Paixão Emos, Wesley Rocha, João Maurício Vital, Virgílio Cansino Gil (Suplente convocado para substituir a Conselheira Juliana Marteli Fais Feriato, ausente justificadamente), Antônio Sávio Nastureles e Alexandre Evaristo Pinto.
 
  Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte (efls. 5962 a 5974), em face do Acórdão nº 2301-005.268 (efls. 5929 a 5951), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento de 09/05/2018.
Alega o embargante a existência de erro e omissões no acórdão, a seguir destacados:
a) Erro quanto ao objeto do mandado de segurança nº 2001.61.00.000050-9. Ausência de concomitância com a ação judicial; b) Omissão quanto à necessidade de afastar a multa e os juros exigidos; c) Omissão quanto à nulidade do Auto de Infração pelo lançamento centralizado na matriz; d) Omissão quanto ao art. 142 do CTN, princípio da verdade material. Inexistência de provas de que os produtores são segurados especiais. Erro de Fato e; e) Omissão quanto à necessidade de realizar diligência.
Os Embargos foram acolhidos parcialmente apenas com relação às matérias contidas nos itens "a", "c" e "e".
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator
Os Embargos são tempestivos e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.
Item a) Da concomitância
Com relação à concomitância os embargos foram acolhidos tão somente para que este relator justificasse os fundamentos que levaram a conclusão da existência da concomitância entre a ação judicial com o período sob análise.
Analisando mais detidamente os autos, verifica-se que realmente este julgador foi levado ao erro ao entender pela concomitância entre o MS 2001.60.00.0000509, Apelação 500033397.2010.404.7102 e a presente autuação.
Explica-se: 
Durante todo o processo, a recorrente insiste que a presente autuação foi lavrada apenas para evitar a decadência e que não deveriam incidir juros e multa. Nos próprios embargos afira a embargante:
Em seu Recurso Voluntário, a Embargante demonstrou que em razão da sentença proferida nos autos do Mandado de Segurança n°2001.61.00.000050-9, favorável aos interesses da Embargante, o Auto de Infração poderia ter sido lavrado apenas para evitar a decadência.
Ora, se havia sentença judicial que justificaria a não incidência de juros e multa no lançamento, consequentemente seria por conta de que a discussão naqueles autos tratava da mesma matéria da presente autuação, logicamente haveria a concomitância observada no Acórdão guerreado.
Contudo, após nova análise, observa-se através do trecho da sentença do MS 2001.60.00.000050-9, transcrito no TVF de efls. 5.321, item 3.7, que a decisão desobrigava a recorrente de reter a contribuição junto a produtores rurais EMPREGADORES e a presente autuação versa sobre produtores rurais pessoas físicas sem empregados.
Vejamos o item do TVF mencionado:
(...)
3.8 Na mesma intimação de 20/10/2015, foi solicitado os itens 2, 3 e 4 conforme descrito abaixo:
2) Apresentar documentação dos fornecedores produtor rural pessoa física empregador que estejam relacionados na planilha entregue no item 1, que atenda a obrigação contida na decisão judicial referente ao processo 2001.60.00.000050-9 da 22ª Vara Federal da Capital - SP, (conforme observação I( justificando os eventuais valores não declarados e não recolhidos.
3) Observação I : na sentença que julgou o mérito no processo 2001.60.00.000050-9 temos que, a empresa deve exigir de seus fornecedores e apresentar à fiscalização os documentos que comprovem a aquisição de produtos de produtor rural pessoa física empregador, conforme o trecho da sentença destacado a seguir:
"Assim, não deve a impetrante reter Novo Funrural nos casos de aquisição de bovinos junto a produtores rurais que sejam empregadores, devendo, pra fins de comprovação dessa condição junto à fiscalização, exigir dos fornecedores, os documentos comprobatórios pertinentes, em especial cópia da folha de pagamento ou outro documento semelhante, como relações de recolhimento do FGTS, relações enviadas ao Ministério do Trabalho, etc.."
Motivo pelo qual cabe exclusivamente a empresa comprovar essa condição para eximir-se de recolher a contribuição previdenciária. (....)
Logo, os embargos devem ser acolhidos com relação a essa matéria para sanar o erro apontado, passando-se à análise desta questão da seguinte maneira.
DA SUBROGAÇÃO
Embora inicialmente adotasse o entendimento de que a Lei 10.256/2001 não tivesse restabelecido a adoção do art. 30, IV, da Lei n.º 8.212/1991, e para não parecer contraditório ao voto proferido nos presentes autos quando do Acórdão nº 2301-005.268 em relação à matéria SENAR, esclareço que recentemente me curvei ao entendimento majoritário deste colegiado em sentido contrário.
Para tanto, adoto o voto do Ilustre Conselheiro Presidente desta Colenda turma, que assim se manifestou no Acórdão 2301005.357 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária de 07 de junho de 2018:
"(...) 
Preceitua o art. 62, § 2º do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 2015 (Ricarf) que as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça na sistemáticas, respectivamente, da repercussão geral e dos recursos repetitivos (arts. 1.036 a 1.041 da Lei 13.105, de 2015), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Tal norma excetua o principio do livre convencimento, que vem veiculado pelo art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
Tal questão � a constitucionalidade do instituto da sub-rogação veiculada pelo art. 30, IV, da Lei 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 9.528, de 1997 � foi objeto do Recurso Extraordinário 718.874, julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em 30/03/2017, apreciando o tema 669 da repercussão geral.
Restou decidido serem constitucionais, na égide da Lei 10.256, de 2001, tanto a norma que prevê a imposição tributária (art. 25 da lei 8.212, de 1991) bem como a norma que determina a responsabilidade tributária/sub-rogação (art. 30, IV, da lei 8.212, de 1991). Logo, tal decisão deve ser reproduzida por este CARF.
Eis os preceitos normativos em questão:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
(...)
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
(...)
IV a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam subrogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
Passo a demonstrar o julgamento da questão pelo Supremo Tribunal Federal, bem como as razões pelas quais entendeu ser constitucional a norma.
Primeiramente, demonstro que a matéria foi debatida no Recurso Extraordinário 718.874, como se evidencia dos seguintes votos:
Voto do Min. Edson Facchin, relator
No mesmo sentido, deve-se declarar inconstitucional o artigo 30, IV, da Lei 8.212/91, para excluir a expressão "pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12". Isso porque a dogmática fiscal não permite a imputação de responsabilidade tributária a terceiros pelo pagamento de tributo manifestamente inconstitucional. (Grifou-se.)
(...)
Ademais, por arrastamento, deve-se declarar parcialmente inconstitucional o artigo 30, IV, da Lei 8.212/91, apenas no que toca à expressão �da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12�. Isso porque a dogmática fiscal não permite a imputação de responsabilidade tributária a terceiros pelo pagamento de tributo manifestamente inconstitucional. (Grifou-se.)
Voto do Min. Gilamr Mendes, voto-vogal
 O objeto do presente recurso extraordinário é a constitucionalidade da redação atual dos artigos 12, incisos V e VII; 25, incisos I e II; e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, bem como de toda sucessão de normas alteradoras que afetaram esses dispositivos, ou seja: Lei 8.540/92; Lei 8.870/94; Lei 9.528/97 e Lei 10.256/2001.
Voto Min. Luís Roberto Barroso 
15. Por sua vez, a Lei 10.256/01 modificou a redação do caput do art. 25 da Lei 8.212/1999 e, aproveitando a disciplina dos incisos I e II, que permaneceu válida e em vigor para cobrança do segurado especial, recriou a contribuição com base no produto da comercialização da produção para o empregador rural pessoa física. Vale mais uma vez lembrar que a Corte no julgamento do RE 363.852 de forma clara declarou �a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/1992, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/1991, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/1998, venha a constituir a contribuição". (Grifou-se.)
Voto Min. Luiz Fux 
No art. 30, inciso IV, por sua vez, a Lei nº 8.212/91 instituiu hipótese de responsabilidade tributária, relegando ao adquirente, consignatário ou à cooperativa, a obrigação de recolhimento da referida contribuição do segurado especial incidente sobre a receita da comercialização da produção.
Confira-se a redação original do dispositivo:
(...)
O intuito da referida previsão constitucional e legislativa foi justamente o de permitir a integração dos produtores pessoas físicas em regime de economia familiar à Seguridade Social, já que a cobrança de contribuição mensal, nos moldes da contribuição normal do art. 195, I, poderia provocar a sua inviabilidade econômica, excluindo diversos trabalhadores do sistema previdenciário. Atribuiu, ainda, a responsabilidade pelo pagamento da referida contribuição ao adquirente da produção, como mais uma forma de garantia do segurado especial..
Ocorre que o artigo 25 da Lei 8.212/91 � e igualmente o inciso IV, do art. 30 � foi sucessivamente alterado, entre 1991 e 2001, por três leis: a Lei 8.540/92, a Lei 9.528/97 e a Lei 10.256/01, a fim de expandir a incidência da referida contribuição originalmente prevista apenas para o segurado especial � assim entendido como o produtor, pessoa física, que exerce suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados �,também para o produtor rural pessoa física � assim entendido como aquele que exerce atividade rural por conta própria, com o auxílio de empregados, com o objetivo de substituir a cota patronal que este recolhe na condição de equiparado a empregador. Destaque-se que se expandiu a incidência e igualmente a hipótese de responsabilidade do adquirente, que passou a ter de recolher também a contribuição sobre a receita relativa ao produtor rural pessoa física, além da relativa ao segurado especial.
E é justamente aí que se inicia a controvérsia ora posta sob análise da Corte.
(...)
Ou seja, a referida lei instituiu uma contribuição sobre a receita bruta da comercialização da produção de pessoa física, diversa do segurado especial, inserindo ainda a expressão �da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12� no inciso IV, do art. 30, da Lei 8.212/91, criando também uma hipótese de responsabilidade relativa à recémcriada contribuição, cuja obrigação de recolhimento ficou a cargo do adquirente da produção, nos moldes do que já ocorria com o segurado especial.
Confirase:
(...)
Posteriormente, a Lei 9.528/97 modificou o caput do art. 25, para incluir a expressão �empregador rural pessoa física� e a redação dos incisos I e II sem, no entanto, modificarlhes o conteúdo prescritivo. O artigo passou a ter a seguinte redação:
(...)
O mesmo foi feito em relação à hipótese de responsabilidade do inciso IV, do art. 30: (Grifou-se.)
Assim, examinadas as questões postas em julgamento, inclusive o instituto da sub-rogação, veiculado no art. 30, IV, da Lei 8.212, de 1991, o Plenário do STF decidiu conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário da União. Após, fixou a seguinte tese: �É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
O referido instituto da sub-rogação � que nada mais é do que responsabilidade tributária da sociedade adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, pelas contribuições sociais previdenciárias devidas pelo produtor rural pessoal física e pelo segurado especial � que havia sido considerado, face à legislação anterior, examinada nos RE 363.842 e 596.177, inconstitucional por arrastamento (sendo inconstitucional a norma que impõe o tributo, também o é a que define a responsabilidade), foi considerado constitucional, também por arrastamento: sendo constitucional a norma que impõe o tributo, também o é a que define a responsabilidade. Veja-se os seguintes trechos dos votos vencedores do julgado em apreço:
Min. Gilmar Mendes 4.6) Art. 12, incisos V e VII, e 30, IV, da Lei 8.212/1991 (...)
O art. 30, por sua vez, trata das normas destinadas à arrecadação e ao recolhimento das contribuições sociais.
A norma institui hipótese de responsabilidade tributária, destinada a instrumentalizar a arrecadação do tributo previsto no art. 25 da Lei 8.212/1991, tanto do segurado especial quanto do empregador rural pessoa física.
Assim, ao entregar o produtor rural sua produção a qualquer das entidades econômicas ali indicadas � empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa �, passam estas à condição de responsável pelo pagamento do tributo, mediante aplicação da alíquota prevista no art. 25 da lei ao montante da produção adquirido.
É evidente a relação que o art. 30, IV, mantém com a disposição do art. 25. Apenas a inconstitucionalidade deste contaminaria aquele.
Por isso, uma vez reconhecida a constitucionalidade da contribuição do empregador rural pessoa física, com base na receita de sua produção, não há razão para declarar a invalidade da hipótese de sub-rogação prevista no art. 30. (Grifou-se.)
Frisa-se, ademais, que no julgamento dos RE 363.842 e 596.177 houve apenas a declaração da invalidade da aplicação, para o empregador rural pessoa física, das normas impositivas relativas à contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212, de 1991, sem redução de texto. Nas palavras do Min. Fux:
(...) a declaração de inconstitucionalidade dos incisos do art. 25 da Lei 8.212/91 pelo STF, em sede de controle difuso, nos já mencionados RE's 363.842 e 596.177, não retirou os referidos dispositivos do ordenamento jurídico, mas apenas declarou a invalidade de sua aplicação para o empregador rural pessoa física, no período anterior à EC 20/98 e às alterações promovidas pela Lei 10.256/01. (Grifou-se.)
É certo que, no julgamento do primeiro Recurso Extraordinário, constou da proclamação a declaração da �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97�, sem ressalva, portanto, quanto à situação do segurado especial. No entanto, esse mesmo dispositivo do julgado limitou a declaração de inexistência de relação tributária à situação dos empregadores, pessoas naturais�, produtores rurais (RE 363.852). Assim, com um mínimo de interpretação, percebe-se que não houve a declaração de inconstitucionalidade de todo o texto do artigo.
O Min. Gilmar Mendes, demonstrando que não houve, no julgamento dos RE 363.842 e 596.177, a declaração de inconstitucionalidade de todo o texto do artigo 25 da Lei 8.212, de 1991, mas apenas da expressão �do empregador rural pessoa física�, sendo que todo o demais o texto dessa Lei se manteve íntegro, asseverou:
É certo que, no julgamento do primeiro Recurso Extraordinário, constou da proclamação a declaração da �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97�, sem ressalva, portanto, quanto à situação do segurado especial. No entanto, esse mesmo dispositivo do julgado limitou a declaração de inexistência de relação tributária à situação dos empregadores, pessoas naturais�, produtores rurais (RE 363.852). Assim, com um mínimo de interpretação, percebe-se que não houve a declaração de inconstitucionalidade de todo o texto do artigo.
(...)
(...) O texto normativo não se confunde com a norma jurídica.
Para encontrarmos a norma, para que possamos afirmar o que o direito permite, impõe ou proíbe, é preciso descobrir o significado dos termos que compõem o texto e decifrar, assim, o seu sentido linguístico. De um mesmo texto legal, podem ser extraídas várias normas.
(...)
No entanto, a única fração do texto legal passível de supressão por força da inconstitucionalidade é a expressão �do empregador rural pessoa física�, constante do caput. A vigência do restante é indispensável para extração da norma tributária do segurado especial.
Ou seja, mesmo que a inconstitucionalidade resida nos incisos, não seria possível a redução em seu texto. A única redução possível residia na expressão mencionada no caput. (Grifou-se.)
No mesmo sentido o Min. Dias Toffoli, para o qual, �no julgamento do RE nº 363.852/MG, Relator o Ministro Marco Aurélio, o Tribunal Pleno, levando em consideração, dentre outros, aqueles dispositivos, concluiu ser inconstitucional tão somente a norma relativa à contribuição devida pelo produtor rural pessoa física empregadora incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção�. (Grifos no original.)
DA MULTA E JUROS
Embora não tenham sido admitidos os embargos quanto esta matéria, como não houve mais o reconhecimento da concomitância, entendo que deva ser analisada a questão, razão pela qual proponho seu acolhimento.
A recorrente sustenta a não incidência de juros e multa exclusivamente sob o argumento de que teria a seu favor sentença nos autos do MS nº 2001.61.00.000050-9, sendo que o presente Auto de Infração somente poderia ter sido lavrado para prevenir a decadência.
Como já dito no início do tópico anterior, a decisão desobrigava a recorrente de reter a contribuição junto a produtores rurais EMPREGADORES e a presente autuação versa sobre produtores rurais pessoas físicas sem empregados.
Portanto, sem razão à recorrente.
DO LANÇAMENTO NA MATRIZ
Insurge-se a recorrente contra o lançamento efetuado em sua matriz, entendendo que os fatos eram imponíveis relativos às filiais devendo a autuação ter sido lavrada contra cada CNPJ específico.
Temos que, no momento da ação fiscal encontrava-se em vigor a Instrução Normativa SRF nº 971, de 2009, que ao tratar sobre o domicílio tributário assim dispõe:
Art. 487. Domicílio tributário é aquele eleito pelo sujeito passivo ou, na falta de eleição, aplica-se o disposto no art. 127 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN). 
Art. 488. Estabelecimento é uma unidade ou dependência integrante da estrutura organizacional da empresa, sujeita à inscrição no CNPJ ou no CEI, onde a empresa desenvolve suas atividades, para os fins de direito e de fato.
Do que se depreende dos autos, no Discriminativo do Débito -DD, o débito relativo a cada um dos estabelecimentos esteja claramente individualizado. Não há impedimento para a lavratura do AI que abranja débitos relativos a matriz e suas filiais num mesmo documento, podendo a fiscalização, nos casos de empresas com mais de um estabelecimento eleger o centralizador para realização dos trabalhos. 
Assim, sem razão à recorrente.
DA DILIGÊNCIA
No que se refere ao pedido de diligência, embora não abordado especificamente no acórdão combatido, temos que esta este pedido está intimamente ligado ao do reconhecimento de inexistência de provas de que os produtores rurais são segurados especiais (item "d" dos embargos).
É que no acórdão embargado, entende-se que caberia à recorrente demonstrar a condição dos produtores rurais como empregadores, o que não ocorreu. 
Como o pedido de diligência era no mesmo sentido, de que a fiscalização comprovasse essa condição, ao se negar a inversão d o ônus da prova, logicamente não haveria que se acatar o pedido de diligência.
Ademais, como já mencionado acima, a sentença no MS 2001.60.00.000050-9 foi clara no sentido de que a recorrente deveria exigir dos produtores as provas que o embargante quer verem produzidas pela fiscalização.
Retranscrevemos o trecho:
"Assim, não deve a impetrante reter Novo Funrural nos casos de aquisição de bovinos junto a produtores rurais que sejam empregadores, devendo, pra fins de comprovação dessa condição junto à fiscalização, exigir dos fornecedores, os documentos comprobatórios pertinentes, em especial cópia da folha de pagamento ou outro documento semelhante, como relações de recolhimento do FGTS, relações enviadas ao Ministério do Trabalho, etc.."
Ademais, diligência só se faz necessária quando indispensável ao deslinde da questão, não se prestando para fins protelatórios ou de prova que caberia ao recorrente, o que impõe o seu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2º da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 16, inciso IV, § 1º do Decreto 70.235/72, que assim dispõe:
�Lei 9.784/99 Art. 38.
[...]§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.�
�Decreto 70.235/72 Art. 16.
[...]IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito; 
§ 1º - Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.�
Ante ao Exposto, Voto no sentido de CONHECER DOS EMBARGOS, para, retificar o Acórdão nº 2301-005.268 de 09/05/2018, rejeitar o pedido de diligência e Negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa 
 

 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: por unanimidade de votos, admitir, além
das matérias constantes no despacho de admissibilidade do Presidente da Turma, a matéria
relativa a multa e juros de mora, por ser decorrente de matéria admitida e acolhida relacionado
com o tributo langado, ou seja, a inexisténcia de concomitancia com acao judicial, para acolher
os embargos com efeitos infringentes, sanando os vicios apontados no Acédrdao n°® 2301-
005.268, de 09/05/2018, fazendo constar como resultado do julgamento "rejeitar o pedido de
diligéncia e negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do relator".

(assinado digitalmente)
Joao Bellini Junior - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Jodo Bellini Junior,
Marcelo Freitas de Souza Costa, Reginaldo Paixdo Emos, Wesley Rocha, Jodo Mauricio Vital,
Virgilio Cansino Gil (Suplente convocado para substituir a Conselheira Juliana Marteli Fais
Feriato, ausente justificadamente), Antonio Savio Nastureles e Alexandre Evaristo Pinto.

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaracdo opostos pelo contribuinte (efls. 5962 a
5974), em face do Acordao n° 2301-005.268 (efls. 5929 a 5951), proferido pela 1* Turma
Ordinaria da 3* Camara da 2* Secao de Julgamento de 09/05/2018.

Alega o embargante a existéncia de erro e omissdes no acorddo, a seguir
destacados:

a) Erro quanto ao objeto do mandado de seguranca n° 2001.61.00.000050-9.
Auséncia de concomitancia com a ag¢do judicial; b) Omissdo quanto a necessidade de afastar a
multa e os juros exigidos; ¢) Omissdo quanto a nulidade do Auto de Infracdo pelo lancamento
centralizado na matriz; d) Omissdao quanto ao art. 142 do CTN, principio da verdade material.
Inexisténcia de provas de que os produtores sdo segurados especiais. Erro de Fato e; e)
Omissdo quanto a necessidade de realizar diligéncia.

Os Embargos foram acolhidos parcialmente apenas com relagcdo as matérias

nn n.n

contidas nos itens "a", "c¢" e "e".

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator
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Os Embargos sdo tempestivos e estdo presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Item a) Da concomitincia

Com relagdo a concomitancia os embargos foram acolhidos tdo somente para
que este relator justificasse os fundamentos que levaram a conclusdo da existéncia da
concomitancia entre a a¢ao judicial com o periodo sob analise.

Analisando mais detidamente os autos, verifica-se que realmente este
julgador foi levado ao erro ao entender pela concomitancia entre o MS 2001.60.00.0000509,
Apelacao 500033397.2010.404.7102 e a presente autuagao.

Explica-se:

Durante todo o processo, a recorrente insiste que a presente autuacdo foi
lavrada apenas para evitar a decadéncia e que ndo deveriam incidir juros € multa. Nos préprios
embargos afira a embargante:

Em seu Recurso Voluntario, a Embargante demonstrou que em
razdo da senten¢a proferida nos autos do Mandado de
Seguranga n°2001.61.00.000050-9, favoravel aos interesses da
Embargante, o Auto de Infragdo poderia ter sido lavrado apenas
para evitar a decadéncia.

Ora, se havia sentenga judicial que justificaria a nao incidéncia de juros e
multa no langamento, consequentemente seria por conta de que a discussdo naqueles autos
tratava da mesma matéria da presente autuacdo, logicamente haveria a concomitancia
observada no Acordao guerreado.

Contudo, ap6s nova analise, observa-se através do trecho da sentenga do MS
2001.60.00.000050-9, transcrito no TVF de efls. 5.321, item 3.7, que a decisdo desobrigava a
recorrente de reter a contribuicdo junto a produtores rurais EMPREGADORES e a presente
autuacdo versa sobre produtores rurais pessoas fisicas sem empregados.

Vejamos o item do TVF mencionado:

()

3.8 Na mesma intimagdo de 20/10/2015, foi solicitado os itens 2, 3 e 4
conforme descrito abaixo:

2) Apresentar documentagdo dos fornecedores produtor rural pessoa fisica
empregador que estejam relacionados na planilha entregue no item 1, que atenda a obrigagdo
contida na decisdo judicial referente ao processo 2001.60.00.000050-9 da 22° Vara Federal
da Capital - SP, (conforme observagao I( justificando os eventuais valores ndo declarados e
ndo recolhidos.

3) Observacdo I :@ na sentenga que julgou o mérito no processo
2001.60.00.000050-9 temos que, a empresa deve exigir de seus fornecedores e apresentar a
fiscalizag¢do os documentos que comprovem a aquisi¢do de produtos de produtor rural pessoa
fisica empregador, conforme o trecho da sentenga destacado a seguir:



"Assim, ndo deve a impetrante reter Novo Funrural nos casos de
aquisicdo de bovinos junto a produtores rurais que sejam
empregadores, devendo, pra fins de comprovagdo dessa
condi¢do junto a fiscalizagdo, exigir dos fornecedores, os
documentos comprobatorios pertinentes, em especial copia da
folha de pagamento ou outro documento semelhante, como
relacoes de recolhimento do FGITS, relacées enviadas ao
Ministério do Trabalho, etc..”

Motivo pelo qual cabe exclusivamente a empresa comprovar essa condi¢do
para eximir-se de recolher a contribuig¢do previdenciaria. (....)

Logo, os embargos devem ser acolhidos com relagdo a essa matéria para
sanar o erro apontado, passando-se a analise desta questdo da seguinte maneira.

DA SUBROGACAO

Embora inicialmente adotasse o entendimento de que a Lei 10.256/2001 nao
tivesse restabelecido a adogdo do art. 30, IV, da Lei n.° 8.212/1991, ¢ para niao parecer
contraditorio ao voto proferido nos presentes autos quando do Acordao n° 2301-005.268
em relacio a matéria SENAR, esclareco que recentemente me curvei ao entendimento
majoritario deste colegiado em sentido contrario.

Para tanto, adoto o voto do Ilustre Conselheiro Presidente desta Colenda
turma, que assim se manifestou no Acordao 2301005.357 — 3* Camara / 1* Turma Ordindria de
07 de junho de 2018:

"(..)

Preceitua o art. 62, § 2° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF 343, de 2015 (Ricarf) que as decisoes proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica na sistemdticas, respectivamente, da
repercussdo geral e dos recursos repetitivos (arts. 1.036 a 1.041 da Lei 13.105, de 2015),
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

()

$ 2% As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica dos arts. 543B e 543C da Lei
n°5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°13.105, de
2015 Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Tal norma excetua o principio do livre convencimento, que vem veiculado
pelo art. 29 do Decreto n°70.235, de 1972:

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora
formara livremente sua convic¢do, podendo determinar as
diligéncias que entender necessdrias.
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Tal questdo — a constitucionalidade do instituto da sub-rogagdo veiculada
pelo art. 30, 1V, da Lei 8.212, de 1991, com a reda¢do dada pela Lei 9.528, de 1997 — foi
objeto do Recurso Extraordinario 718.874, julgado pelo Plendrio do Supremo Tribunal
Federal em 30/03/2017, apreciando o tema 669 da repercussdo geral.

Restou decidido serem constitucionais, na égide da Lei 10.256, de 2001,
tanto a norma que prevé a imposigdo tributaria (art. 25 da lei 8.212, de 1991) bem como a
norma que determina a responsabilidade tributdria/sub-rogagdo (art. 30, 1V, da lei 8.212, de
1991). Logo, tal decisdo deve ser reproduzida por este CARF.

Eis os preceitos normativos em questdo:

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribuicdo de que tratam os incisos I e Il do art.

22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de:

()

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas. (Redagdo dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

(..)

1V a empresa adquirente, consumidora ou consignatiria ou a
cooperativa ficam subrogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste

artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redag¢do dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97)

Passo a demonstrar o julgamento da questdo pelo Supremo Tribunal
Federal, bem como as razoes pelas quais entendeu ser constitucional a norma.

Primeiramente, demonstro que a matéria foi debatida no Recurso
Extraordinario 718.874, como se evidencia dos seguintes votos:

Voto do Min. Edson Facchin, relator

No mesmo sentido, deve-se declarar inconstitucional o artigo 30,
1V, da Lei 8.212/91, para excluir a expressdo "pessoa fisica de
que trata a alinea a do inciso V do art. 12". Isso porque a
dogmatica fiscal ndo permite a imputagdo de responsabilidade
tributaria a terceiros pelo pagamento de tributo manifestamente
inconstitucional. (Grifou-se.)

(...)



Ademais, por arrastamento, deve-se declarar parcialmente
inconstitucional o artigo 30, 1V, da Lei 8.212/91, apenas no que
toca a expressdo “‘da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do
inciso V do art. 12”. Isso porque a dogmdtica fiscal ndo permite
a imputag¢do de responsabilidade tributdaria a terceiros pelo
pagamento de tributo manifestamente inconstitucional. (Grifou-
se.)

Voto do Min. Gilamr Mendes, voto-vogal

O objeto do presente recurso extraordinario é a
constitucionalidade da redagdo atual dos artigos 12, incisos V e
VII; 25, incisos I e II; e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, bem como
de toda sucessao de normas alteradoras que afetaram esses
dispositivos, ou seja: Lei 8.540/92; Lei 8.870/94, Lei 9.528/97 e
Lei 10.256/2001.

Voto Min. Luis Roberto Barroso

15. Por sua vez, a Lei 10.256/01 modificou a redagdo do caput
do art. 25 da Lei 8.212/1999 e, aproveitando a disciplina dos
incisos I e I, que permaneceu valida e em vigor para cobranga
do segurado especial, recriou a contribuigdo com base no
produto da comercializagdo da produg¢do para o empregador
rural pessoa fisica. Vale mais uma vez lembrar que a Corte no
julgamento do RE 363.852 de forma clara declarou “a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/1992, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos [ e II, e
30, inciso IV, da Lei n° 8.212/1991, com redacdo atualizada até
a Lei n® 9.528/97, até que legislagcdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/1998, venha a constituir a contribuicdo”.
(Grifou-se.)

Voto Min. Luiz Fux

No art. 30, inciso 1V, por sua vez, a Lei n° 8.212/91 instituiu
hipotese de responsabilidade tributaria, relegando ao
adquirente, consignatdario ou a cooperativa, a obrigagcdo de
recolhimento da referida contribuicdo do segurado especial
incidente sobre a receita da comercializac¢do da produgdo.

Confira-se a redagdo original do dispositivo:

()

O intuito da referida previsio constitucional e legislativa foi
justamente o de permitir a integracdo dos produtores pessoas
fisicas em regime de economia familiar a Seguridade Social, ja
que a cobrangca de contribui¢do mensal, nos moldes da
contribuicdo normal do art. 195, I, poderia provocar a sua
inviabilidade economica, excluindo diversos trabalhadores do
sistema previdenciario. Atribuiu, ainda, a responsabilidade pelo
pagamento da referida contribui¢do ao adquirente da produgao,
como mais uma forma de garantia do segurado especial..

Ocorre que o artigo 25 da Lei 8.212/91 — e igualmente o inciso
1V, do art. 30 — foi sucessivamente alterado, entre 1991 e 2001,
por trés leis: a Lei 8.540/92, a Lei 9.528/97 e a Lei 10.256/01, a
fim de expandir a incidéncia da referida contribuicdo
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originalmente prevista apenas para o segurado especial — assim
entendido como o produtor, pessoa fisica, que exerce suas
atividades em regime de economia familiar, sem empregados —
,também para o produtor rural pessoa fisica — assim entendido
como aquele que exerce atividade rural por conta propria, com o
auxilio de empregados, com o objetivo de substituir a cota
patronal que este recolhe na condi¢do de equiparado a
empregador. Destaque-se que se expandiu a incidéncia e
igualmente a hipdtese de responsabilidade do adquirente, que
passou a ter de recolher também a contribuigdo sobre a receita
relativa ao produtor rural pessoa fisica, além da relativa ao
segurado especial.

E é justamente ai que se inicia a controvérsia ora posta sob
andlise da Corte.

()

Ou seja, a referida lei instituiu uma contribuigcdo sobre a receita
bruta da comercializagdo da producdo de pessoa fisica, diversa
do segurado especial, inserindo ainda a expressdo “da pessoa
fisica de que trata a alinea a do inciso V do art. 12” no inciso
1V, do art. 30, da Lei 8.212/91, criando também uma hipotese
de responsabilidade relativa a recémcriada contribuigdo, cuja
obrigacdo de recolhimento ficou a cargo do adquirente da
producgdo, nos moldes do que ja ocorria com o segurado
especial.

Confirase:

()

Posteriormente, a Lei 9.528/97 modificou o caput do art. 25,
para incluir a expressdo “empregador rural pessoa fisica” e a
redacdo dos incisos I e Il sem, no entanto, modificarlhes o
conteudo prescritivo. O artigo passou a ter a seguinte redagdo:

()

O mesmo foi feito em relacdo a hipotese de responsabilidade do
inciso 1V, do art. 30: (Grifou-se.)

Assim, examinadas as questoes postas em julgamento, inclusive o instituto da
sub-rogacdo, veiculado no art. 30, 1V, da Lei 8.212, de 1991, o Plenario do STF decidiu
conhecer e dar provimento ao recurso extraordindrio da Unido. Apds, fixou a seguinte tese:
“E constitucional formal e materialmente a contribui¢do social do empregador rural pessoa
fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializag¢do de sua produgdo.

O referido instituto da sub-rogacio — que nada mais é do que
responsabilidade tributaria da sociedade adquirente, consumidora ou consignataria ou a
cooperativa, pelas contribuigoes sociais previdenciarias devidas pelo produtor rural pessoal
fisica e pelo segurado especial — que havia sido considerado, face a legislagdo anterior,
examinada nos RE 363.842 e 596.177, inconstitucional por arrastamento (sendo
inconstitucional a norma que impoe o tributo, também o é a que define a responsabilidade), foi



considerado constitucional, também por arrastamento: sendo constitucional a norma que
impoe o tributo, também o é a que define a responsabilidade. Veja-se os seguintes trechos dos
votos vencedores do julgado em aprego:

Min. Gilmar Mendes 4.6) Art. 12, incisos Ve VII, e 30, IV, da Lei
8.212/1991 (...)

O art. 30, por sua vez, trata das normas destinadas a
arrecadacdo e ao recolhimento das contribuicées sociais.

A norma institui hipotese de responsabilidade tributaria,
destinada a instrumentalizar a arrecadagdo do tributo previsto
no art. 25 da Lei 8.212/1991, tanto do segurado especial quanto
do empregador rural pessoa fisica.

Assim, ao entregar o produtor rural sua produgdo a qualquer
das entidades economicas ali indicadas — empresa adquirente,
consumidora ou consignatdria ou a cooperativa —, passam estas
a condi¢do de responsavel pelo pagamento do tributo, mediante
aplicagdo da aliquota prevista no art. 25 da lei ao montante da
producdo adquirido.

E evidente a relagdo que o art. 30, 1V, mantém com a disposi¢cdo
do art. 25. Apenas a inconstitucionalidade deste contaminaria
aquele.

Por isso, uma vez reconhecida a constitucionalidade da
contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, com base na
receita de sua produgcdo, ndo ha razao para declarar a
invalidade da hipotese de sub-rogagdo prevista no art. 30.
(Grifou-se.)

Frisa-se, ademais, que no julgamento dos RE 363.842 e 596.177 houve
apenas a declara¢do da invalidade da aplicagdo, para o empregador rural pessoa fisica, das
normas impositivas relativas a contribui¢do prevista no art. 25 da Lei 8.212, de 1991, sem
redugdo de texto. Nas palavras do Min. Fux:

(...) a declaragdo de inconstitucionalidade dos incisos do art. 25
da Lei 8.212/91 pelo STF, em sede de controle difuso, nos ja
mencionados RE's 363.842 ¢ 596.177, ndo retirou os referidos
dispositivos do ordenamento juridico, mas apenas declarou a
invalidade de sua aplicacdo para o empregador rural pessoa
fisica, no periodo anterior a EC 20/98 e as alteragoes
promovidas pela Lei 10.256/01. (Grifou-se.)

E certo que, no julgamento do primeiro Recurso Extraordindrio,
constou da proclamagdo a declara¢do da “inconstitucionalidade
do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 1I, e 30, inciso 1V, da
Lei n° 8212/91, com a redacdo atualizada até a Lei n°
9.528/97”, sem ressalva, portanto, quanto a situa¢do do
segurado especial. No entanto, esse mesmo dispositivo do
julgado limitou a declaragdo de inexisténcia de relagdo
tributaria a situagdo dos empregadores, pessoas naturais”,
produtores rurais (RE 363.852). Assim, com um minimo de
interpretagdo, percebe-se que ndo houve a declaragdo de
inconstitucionalidade de todo o texto do artigo.
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O Min. Gilmar Mendes, demonstrando que ndo houve, no julgamento dos RE
363.842 e 596.177, a declaragdo de inconstitucionalidade de todo o texto do artigo 25 da Lei
8.212, de 1991, mas apenas da expressdo ‘“do empregador rural pessoa fisica”, sendo que
todo o demais o texto dessa Lei se manteve l'ntegro, asseverou.

E certo que, no julgamento do primeiro Recurso Extraordindrio,
constou da proclamagdo a declara¢do da “inconstitucionalidade
do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 1I, e 30, inciso 1V, da
Lei n° 8.212/91, com a redacdo atualizada até a Lei n°
9.528/97”, sem ressalva, portanto, quanto a situa¢do do
segurado especial. No entanto, esse mesmo dispositivo do
julgado limitou a declaragdo de inexisténcia de relagio
tributdria a situacdo dos empregadores, pessoas naturais”,
produtores rurais (RE 363.852). Assim, com um minimo de
interpretacdo, percebe-se que ndo houve a declaragdo de
inconstitucionalidade de todo o texto do artigo.

()
(...) O texto normativo ndo se confunde com a norma juridica.

Para encontrarmos a norma, para que possamos afirmar o que o
direito permite, impoe ou proibe, é preciso descobrir o
significado dos termos que compoem o texto e decifrar, assim, o
seu sentido linguistico. De um mesmo texto legal, podem ser
extraidas varias normas.

()

No entanto, a unica fragdo do texto legal passivel de supressio
por forca da inconstitucionalidade ¢ a expressdio “do
empregador rural pessoa fisica”, constante do caput. A vigéncia
do restante é indispensavel para extra¢do da norma tributaria do
segurado especial.

Ou seja, mesmo que a inconstitucionalidade resida nos incisos,
ndo seria possivel a reducdo em seu texto. A unica redugdo
possivel residia na expressao mencionada no caput. (Grifou-se.)

No mesmo sentido o Min. Dias Toffoli, para o qual, “no julgamento do RE n°
363.852/MG, Relator o Ministro Marco Aurélio, o Tribunal Pleno, levando em consideracdo, dentre
outros, aqueles dispositivos, concluiu ser inconstitucional tdo somente a norma relativa a contribui¢do
devida pelo produtor rural pessoa fisica empregadora incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializagdo de sua produgdo”. (Grifos no original.)

DA MULTA E JUROS

Embora ndo tenham sido admitidos os embargos quanto esta matéria, como
nao houve mais o reconhecimento da concomitancia, entendo que deva ser analisada a questao,
razao pela qual proponho seu acolhimento.

A recorrente sustenta a ndo incidéncia de juros e multa exclusivamente sob o
argumento de que teria a seu favor sentenca nos autos do MS n°® 2001.61.00.000050-9, sendo
que o presente Auto de Infracdo somente poderia ter sido lavrado para prevenir a decadéncia.



Como ja dito no inicio do topico anterior, a decisdo desobrigava a recorrente de
reter a contribui¢do junto a produtores rurais EMPREGADORES e a presente autuagdo versa
sobre produtores rurais pessoas fisicas sem empregados.

Portanto, sem razao a recorrente.
DO LANCAMENTO NA MATRIZ

Insurge-se a recorrente contra o langamento efetuado em sua matriz,
entendendo que os fatos eram imponiveis relativos as filiais devendo a autuacdo ter sido
lavrada contra cada CNPJ especifico.

Temos que, no momento da acdo fiscal encontrava-se em vigor a Instrugdo
Normativa SRF n° 971, de 2009, que ao tratar sobre o domicilio tributario assim dispoe:

Art. 487. Domicilio tributario é aquele eleito pelo sujeito passivo
ou, na falta de elei¢do, aplica-se o disposto no art. 127 da Lei n°
5.172, de 1966 (CTN).

Art. 488. Estabelecimento ¢ uma unidade ou dependéncia
integrante da estrutura organizacional da empresa, sujeita a
inscrigdo no CNPJ ou no CEI, onde a empresa desenvolve suas
atividades, para os fins de direito e de fato.

Do que se depreende dos autos, no Discriminativo do Débito -DD, o débito
relativo a cada um dos estabelecimentos esteja claramente individualizado. Nao ha
impedimento para a lavratura do Al que abranja débitos relativos a matriz e suas filiais num
mesmo documento, podendo a fiscalizagdo, nos casos de empresas com mais de um
estabelecimento eleger o centralizador para realizacao dos trabalhos.

Assim, sem razao a recorrente.
DA DILIGENCIA

No que se refere ao pedido de diligéncia, embora ndo abordado
especificamente no acérdao combatido, temos que esta este pedido estd intimamente ligado ao
do reconhecimento de inexisténcia de provas de que os produtores rurais sdo segurados
especiais (item "d" dos embargos).

E que no acérdao embargado, entende-se que caberia a recorrente demonstrar
a condicao dos produtores rurais como empregadores, 0 que ndo ocorreu.

Como o pedido de diligéncia era no mesmo sentido, de que a fiscalizacao
comprovasse essa condi¢cdo, ao se negar a inversao d o 6nus da prova, logicamente ndo haveria
que se acatar o pedido de diligéncia.

Ademais, como ja mencionado acima, a sentenga no MS 2001.60.00.000050-
9 foi clara no sentido de que a recorrente deveria exigir dos produtores as provas que o
embargante quer verem produzidas pela fiscalizagao.

Retranscrevemos o trecho:

"Assim, ndo deve a impetrante reter Novo Funrural nos casos de
aquisicdo de bovinos junto a produtores rurais que sejam
empregadores, devendo, pra fins de comprovacdo dessa
condi¢do junto a fiscalizagdo, exigir dos fornecedores, os
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documentos comprobatorios pertinentes, em especial copia da
folha de pagamento ou outro documento semelhante, como
relacoes de recolhimento do FGITS, relacées enviadas ao
Ministério do Trabalho, etc..”

Ademais, diligéncia s6 se faz necessaria quando indispensavel ao deslinde da
questdo, ndo se prestando para fins protelatorios ou de prova que caberia ao recorrente, o que
impde o seu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2° da Lei n® 9.784/99 c/c o artigo 16,
inciso IV, § 1° do Decreto 70.235/72, que assim dispoe:

“Lei 9.784/99 Art. 38.

[..]S$ 2° Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando
sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.”

“Decreto 70.235/72 Art. 16.

[...JIV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional de seu perito;

$ 1°- Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IVdoart 16.”

Ante ao Exposto, Voto no sentido de CONHECER DOS EMBARGOS, para,
retificar o Acordao n® 2301-005.268 de 09/05/2018, rejeitar o pedido de diligéncia e Negar
provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Marcelo Freitas de Souza Costa



